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Questões prejudiciais 

Deve o artigo 4. o , n. o 5, da Diretiva 2003/86/CE do Conselho, 
de 22 de setembro de 2003, relativa ao direito ao reagrupa­
mento familiar ( 1 ) ser interpretado no sentido de que se opõe a 
um regime nos termos do qual, para serem considerados fami­
liares com direito a reagrupamento, os cônjuges e os parceiros 
registados já devem ter completado 21 anos na data da apre­
sentação do pedido? 

( 1 ) JO L 251, p. 12. 
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Questões prejudiciais 

1. Deve o artigo 12. o , quinto travessão, da Diretiva 
1997/67/CE ( 1 ), conforme alterado pelas Diretivas 
2002/39/CE ( 2 ) e 2008/06/CE ( 3 ), ser interpretado no sen­
tido de que impõe uma obrigação de não discriminação, 
designadamente nas relações entre o prestador do serviço 
universal e os intermediários, no que diz respeito aos des­
contos operacionais concedidos por este prestador, ficando 
os descontos exclusivamente quantitativos sujeitos à aplica­
ção do artigo 12. o , quarto travessão? 

2. Em caso de resposta afirmativa à primeira questão, o des­
conto exclusivamente quantitativo respeita a obrigação de 
não discriminação prevista no artigo 12. o , quarto travessão, 
quando a diferença de preço por ele estabelecida se baseia 
num fator objetivo, tendo em consideração o mercado geo­
gráfico e de serviços pertinente e não tem um efeito de 
exclusão ou de indução de fidelidade? 

3. Em caso de resposta negativa à primeira questão, o desconto 
quantitativo concedido ao intermediário viola o princípio da 
não discriminação previsto pelo artigo 12. o , quinto traves­
são, quando o seu valor não é igual ao desconto concedido 
a um remetente que deposite um número de envios equi­
valente, mas sim à totalidade dos descontos concedidos à 
totalidade dos remetentes de envios, com base no número 
de envios que agrupou de cada um destes remetentes? 

( 1 ) Diretiva 97/67/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de 
dezembro de 1997, relativa às regras comuns para o desenvolvi­
mento do mercado interno dos serviços postais comunitários e a 
melhoria da qualidade de serviço (JO L 15 de 21.1.1998, p. 14). 

( 2 ) Diretiva 2002/39/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 
de junho de 2002, que altera a Diretiva 97/67/CE no que respeita à 
prossecução da abertura à concorrência dos serviços postais da Co­
munidade (JO L 176, p. 21). 

( 3 ) Diretiva 2008/6/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de 
fevereiro de 2008, que altera a Diretiva 97/67/CE no respeitante à 
plena realização do mercado interno dos serviços postais da Comu­
nidade (JO L 52, p. 3).
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